PARECER N° 920, DE 2016

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1101, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe dispõe sobre tornar obrigatório nas instituições financeiras localizadas no Estado a implantação de Programas de Assistência e Acompanhamento Médico e Psicológico para funcionários que tenham presenciado ou participado de algum evento traumático relacionado a assaltos, roubos, explosões ou sequestros.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a 80ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável do relator nobre Deputado Rodrigo Moraes.

Em seguida, foi encaminhado à Comissão de Saúde, para ser analisado quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 3º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.

Os funcionários de instituições financeiras que sofrem qualquer tipo de roubo, seqüestros ou outros crimes, principalmente nos pequenos municípios em que não há a estrutura adequada de segurança, ficam muito vulneráveis a desenvolverem problemas psicológicos em virtude da violência sofrida.

Alguns trabalhadores passam a desenvolver problemas psicológicos, dependendo de tratamento contínuo nesse sentido.

O Tribunal Superior do Trabalho, inclusive, ao decidir sobre um caso concreto desse jaez, determinou, com fulcro no artigo 6º da Constituição da República, sendo a saúde um direito fundamental da pessoa humana, que esta deve ser garantida no ambiente de trabalho através de diversas medidas protetivas. (Processo RR-94440-11.2007.5.19.0059)

Desta forma, o presente projeto é muito importante para determinar a obrigatoriedade das instituições financeiras implantarem um programa de assistência e acompanhamento medico e psicológico para os funcionários que tenham presenciado ou sido vitimas de qualquer tipo de evento dramático.

Diante todo o exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1101, de 2015.

a) Milton Vieira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/2/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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